Exmo. Sr.  Dr. Juiz de Direito da   3ª·  Vara Cível do Rio de Janeiro.

N(· dos autos:  

, nos autos da ação consignatória que move em face de  LOSANGO MULTIPLIC Crédito Financiamento e Investimento S/A, através do Defensor Público, vem expor,  para a final requerer a V. Exª·, o seguinte: 


Irregularidade de representação

A ré não trouxe aos autos a decisão assemblear que nomeou as pessoas que subscrevem a procuração de fls. 19/20,  motivo pelo qual, requer a aplicação do disposto no art. 13 do Código de Processo Civil, assinando-se o prazo de 05 (cinco) dias para a devida regularização, sob pena de desentranhamento da contestação e demais peças, com a decretação da revelia e procedência integral do pleito autoral.


Documentos juntados com a defesa da ré

Impugna-se todos os documentos trazidos com a contestação, uma vez que constituem-se reimpressões daqueles que já haviam sido alvo de impugnações, quando da elaboração da petição inicial, por não corresponderem à efetiva dívida da ré, sendo certo ainda que, tratam-se de peças de produção unilateral, imprestáveis como meio de prova, por serem ofensivas ao contraditório e envolverem o mérito da matéria em discussão na presente ação.


Relação de Consumo

Como já salientava Othon Sidou, "evidentemente, soou a hora de proteger os direitos dos consumidores”. 


Visando suprir lacuna em nosso ordenamento jurídico, há muito reclamada pela sociedade, o Poder Legislativo, obedecendo à norma imperativa contida no art. 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, elaborou a Lei nº 8.078/90, o Código de Defesa do Consumidor.


Tanto já é pacífico na doutrina quanto na jurisprudência sobre Código do Consumidor, lei de ordem pública e interesse social nos termos de seu art. 1º., que tanto o SERVIÇO, preconizado no art. 2º. é extensivo e compreende os serviços bancários, quanto a instituição bancária ou financeira, é também FORNECEDORA referenciada pelo art. 3º. da Lei nº. 8.078/90, aliás, expressamente dito, pelo §. 2º. deste artigo.


Contrato de adesão

A relação jurídica existente entre as partes decorre de contrato de adesão, de forma que não coube ao consumidor discutir as cláusulas contratuais, impostas unilateralmente pelo fornecedor.


Os princípios que regem o Direito Civil e, mais especificamente, o Direito do Consumidor, visam o equilíbrio contratual. As cláusulas exorbitantes, discutidas, acarretam ônus excessivo ao consumidor que fica à mercê da imposição das condições potestativas puras, que já há muito eram vedadas por nosso ordenamento jurídico art. 115 do Código Civil mesmo antes da vigência do Código de Defesa do Consumidor.


Ao consumidor sequer é dado o direito de discutir as disposições contratuais impostas pelo fornecedor, abusivamente exigidas, sob pena de ficarem impedidos de obter o crédito buscado junto ao Banco.


É claro que o Direito não pode ser condescendente com cláusulas de patente desproporção entre as partes.


Ao aderir ao contrato – de adesão  – proposto pelo embargado, não tinha o embargante a opção de sua livre manifestação de vontade, já que se trata de documento impresso, com normas ditadas unilateralmente, o que as caracteriza como puramente potestativas, que se aproveitam da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo, o que, aliás, decorre de expressa previsão legal do art. 4( I da Lei 8.078/90, que também prevê a proteção do consumidor, quanto às cláusulas contratuais.

Lei 8.078/90 – Art. 51. :

"São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

 ...

VI - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;

...

§1º. Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:

I - Ofende aos princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence; 

II - restringe direitos e obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual;

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.

A propósito, salienta o eminente Desembargador Tupinambá do Nascimento, in “Comentários ao Código do Consumidor, Aidé Editora, p. 68:

“Toda cláusula contratual abusiva, cuja tipificação e elenco se encontrem no art. 51 do Código do Consumidor, afora em outros artigos esparsos (arts. 52 e 53), é írrita, ou nula. A expressão usada na lei, nulas de pleno direito (art. 51 caput), não deixa margem à dúvida. Nunca tem eficácia, não convalescendo nem pela passagem do tempo, nem pelo fato de não serem alegadas. Com efeito, são pronunciadas de ofício pelo juiz que as conhece, não são supríveis e a declaração de nulidade retroage ao início do contrato, que é o efeito ex tunc.” 

Não há qualquer dúvida, de que a autora ingressou no negócio completamente submetida aos caprichos da ré, sem um mínimo de conhecimento acerca da realidade contratual.  


Incide na hipótese, pois, o art. 46 da Lei 8.078/90: 

“Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido ou alcance”.


Ainda sobre o contrato, investigue-se a sua forma,  de acordo com o Código de Defesa do Consumidor:

“Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor” (art. 54, § 3()” 

“As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão” (art. 54, § 4()”  


A ré, entretanto, deve pensar que consistem tais regras em frescuras normativas totalmente dispensáveis, pois o contrato de adesão não exibe a mais remota preocupação com a observância, aparente que seja, das normas cogentes de proteção ao consumidor.  Deveras, viola-se o Código do Consumidor ostensivamente.


Veja-se que a obsessiva preocupação do Código com a questão da informação manifesta-se por todo o seu corpo, nas mais diversas seções.  


Sem tempo, evidentemente, para maiores aprofundamentos, citemos, a título de mera exemplificação, os arts. 4(, I e IV; 6(, III; 14; 31; 39, IV; 40; 46; 52, 54, §§ 3( e 4( .


Dessa breve e despreocupada enunciação extrai-se de forma irretorquível o princípio de que, à vista do ordenamento atual, não vincula o consumidor qualquer avença que padeça do grave vício da informação deficiente ou nula, máxime se se trata de contrato de adesão, como ocorre no caso em tela.  


Com efeito, ao se lançar a uma relação de consumo, o consumidor deverá possuir conhecimento real, efetivo (não apenas formal) sobre todo e qualquer aspecto da relação, sob pena de vício de informação.  Ao consumidor, pois, garante o Código o direito ao cabal conhecimento da realidade que envolve a relação contratual, a fim de que possa ele valorar livre e conscientemente a conveniência da contratação.


Enfim, em uma relação de consumo, o consumidor não pode se ver surpreendido em qualquer aspecto da relação.


Nem é preciso acrescentar que o ônus da informação cabe integralmente aos fornecedores.  Interessante notar, a propósito, que o Código de Defesa do Consumidor inverteu ônus não só na área processual (inversão do ônus da prova) como também no campo material.  


E, nesse sentido, a questão da informação é eloqüente: se antes o consumidor era quem tinha de correr atrás da informação, agora é esta que deve se oferecer ao consumidor, da forma mais abundante e límpida possível.  Tudo isso deriva, é certo, do mais fundamental princípio da Lei 8.078/90: o do reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo (art. 4º, I).


Estamos diante da necessidade de rigor na aplicação das normas do Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor referentes à proteção contratual, o que nos remete à festejada obra da Prof. Cláudia Lima Marques (uma das maiores especialistas em Direito do Consumidor no Brasil), “Contratos no Código de Defesa do Consumidor” (Editora Revista dos Tribunais).  


Ausculte-se a brilhante Prof. Cláudia Lima Marques  (ob. cit., pág. 66), in verbis:

“Trata-se, portanto, de uma nova visão da obrigação, como um complexo de atos, condutas, deveres a prolongar-se no tempo, do nascimento à extinção do vínculo.  Aceitar a existência de deveres de conduta anexos aos contratos, deveres anexos contratuais ou obrigações acessórias oriundas do princípio da boa-fé objetiva (como o dever de informar, de cooperar, dever de cuidado, de sigilo, de conselho, de lealdade etc.), significa reconhecer a imposição de um novo patamar de boa-fé no mercado, boa-fé criadora de deveres de conduta contratual.”


A autonomia dos contratos, sobretudo nos de adesão, não pode ter caráter tão absoluto, sob pena de comprometer sua própria eficácia, como instrumento de circulação de bens e serviços. 


A intervenção do Estado, limitando as cláusulas contratuais, tem por escopo assegurar os efeitos socialmente aceitos, de modo a contornar e condicionar o exercício da vontade privada,  em matéria de  ordem pública  e  de interesses sociais, principalmente nas relações jurídicas desequilibradas, em que a ora ré quer se apresentar com o privilégio de  impor unilateralmente suas condições.


Estamos portanto diante da imperiosa necessidade do intervencionismo estatal, através do Direito e da Justiça, para recompor o equilíbrio. O próprio art. 170 da C.R.,  traça os princípios do funcionamento da ordem econômica, os quais, quando observados, resultam em efeitos socialmente aceitos. Eis o dispositivo constitucional:

“Art. 170 - A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: ... ”


Destacam-se ainda, os dizeres do art. 174 da Carta Magna:

“Art. 174 - Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.”


Como se vê, se a lei exige do fornecedor a inequívoca ciência ao consumidor, nos contratos de adesão que recebem sua assinatura, reputando como nulas as cláusulas limitativas ou restritivas de direitos  do consumidor, se estas não estiverem em destaque,  maior razão há para que sejam também declaradas nulas as cláusulas limitativas ou restritivas de direitos  do consumidor do contrato que apenas consta registrado em Cartório de Títulos e Documentos, imposto pela ré sem a clara e precisa ciência à autora de suas  cláusulas, para cuja ciência teria de providenciar, posteriormente, uma certidão cartorária, isto quando a relação jurídica já estivesse a pleno vapor. 


A ré simplesmente inclui nos contratos aquilo que bem entende, à revelia da vontade do consumidor, a quem nunca dá  oportunidade de discutir ou negociar, fazendo privar o negócio jurídico de sua eficácia, quando assim bem entender.  Sequer trouxe ao autos o contrato em que sustenta suas alegações da contestação. 

Neste aspecto, veja-se que o Código Civil regula a questão, vedando as cláusulas abusivas.


Código Civil, Art. 115:

“São lícitas, em geral, todas as condições, que a lei não vedar expressamente. Entre as condições defesas se incluem as que privarem de todo efeito o ato, ou o sujeitarem ao arbítrio de uma das partes.”


Também é oportuno destacar que, consoante o art. 47 do Código do Consumidor “As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor”.


Salienta ainda o autor que a decisão que importar na modificação da cláusula contratual, para restringi-la aos patamares da Lei contra a usura, estará sustentada, em sede de legislação infraconstitucional, no permissivo do art. 6°(, inciso V do Código de Defesa do Consumidor:

Lei n( 8.078/90 –

“Art. 6º - São direitos básicos do consumidor:

...

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;”

(grifamos) 


Taxa de juros. Comissão de permanência.


Assim é que a consignante aduz serem abusivos os juros indicados inseridos pela consignada, sobretudo em se considerando que os juros atuais têm girado a níveis baixos, diante da estabilidade econômica e a fixação dos mesmos em 12% ao ano, ou 01 % ao mês, que é o percentual determinado pela Constituição Federal, constituirá ainda elevado ganho financeiro para o embargado, considerando que as instituição financeiras têm captado recursos financeiros pagando cerca de 8% ao ano aos seus aplicadores.


Não bastasse a nulidade da taxa praticada pela consignada, por ser inserta em contrato de adesão que viola os dizeres dos arts. 51 e 54 do Código de Defesa do Consumidor – Lei 8.078/90, estamos diante do abuso de direito, praticado pelo embargado e de verdadeira tentativa de enriquecimento sem causa.


Do velho brocardo romano iure naturae aequum est neminem cum alterius detrimento et iniuria fieri locupletiorem, construiu-se a dogmática do enriquecimento sem causa, que se configura quando alguém recebe indevidamente alguma coisa, ou quando cessa a razão justificativa de tê-la recebido ou quando a aquisição provém de motivo antijurídico ou imoral. Faltando a causa, o adquirente perde o direito de reter a coisa, devendo restituí-la.


Caio Mario da Silva Pereira (in Instituições de Direito Civil, vol. II, 4ª edição, 1976, Forense, p.254), reclamando pela construção do instituto do enriquecimento sem causa no nosso sistema jurídico, vai buscar no direito germânico os seus elementos básicos:

"No seu desenvolvimento, necessário será erigi-lo sobre requisitos específicos, os quais, ad instar da doutrina alemã, deverão compreender:

1) a diminuição patrimonial do lesado, seja com o deslocamento, para o patrimônio alheio, de coisa já incorporada ao seu, seja com a obstação a que nele tenha entrada o objeto cuja aquisição era seguramente prevista; 2) o enriquecimento do beneficiado sem a existência de uma causa jurídica para a aquisição ou a retenção; 3) a relação de imediatidade, isto é, o enriquecimento de um provir diretamente do empobrecimento do outro, de tal maneira que aquele que cumpre a prestação de auto-empobrecimento possa dirigir-se contra o que se enriqueceu em virtude de uma causa jurídica suposta ou não existente ou desaparecida." 

É claro que o Direito não pode ser condescendente com a adoção de medidas que visem tão-somente ao aumento patrimonial de um, em absoluto detrimento de outro, notadamente quando inexiste isonomia de ordem econômica, cultural, social e técnica entre aqueles. 


A doutrina define o abuso de direito, fundada  principalmente nas lições de Mazeaud et Mazeaud in Traitê Theorique et Pratique de la Responsabiltê  Civile  Delictuelle et Contractuelle, 5ª ed. Paris, 1957, tomo I, n° 562, nota 1, seguindo Capitant, Planiol e Hauriou:

"O abuso de direito ocorre ou pelo exercício do direito com intenção de prejudicar (culpa delitual) ou  pelo  exercício sem tal intenção, mas  praticado:  a)  sem  interesse  do agente (culpa  quase delitual), ou b) no interesse do agente que não  tem  intenção de prejudicar mais prejudica."


Portanto, além de abusivos, resta evidente que os juros excessivos constituem enriquecimento sem causa que é vedado pelo nosso ordenamento jurídico, sendo cabível sua limitação a 12% ao ano, o que ora requer, já compreendida a comissão de permanência e a capitalização.


A consignante pede vênia para mencionar a jurisprudência que trata da matéria:

Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul RECURSO: APC NÚMERO:  197043672 DATA:  19/06/1997 ÓRGÃO:  Sexta Câmara Cível RELATOR: Irineu Mariani ORIGEM:  Alegrete  

AÇÃO MONITORIA. PROVA ESCRITA. CONTRATO BANCÁRIO DE DESCONTO DE TÍTULOS. JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO.  Prova escrita e contrato bancário de desconto de títulos.  O contrato bancário de desconto de títulos, contendo valor, ônus par a o caso de não–reembolso na hipótese de os devedores dos títulos na o pagarem, e estando devidamente assinado pelas partes e por terceiro que se declara responsável, preenche os requisitos da prova escrita exigida pelo art. 1.102a do CPC.  Juros compensatórios e comissão de permanência.  A taxa de juros compensatórios esta sujeita ao principio da equidade, que repudia tudo aquilo que é abusivo. E o abusivo, no caso, resta caracterizado quando promove o enriquecimento exagerado de uma parte, e por decorrência o empobrecimento injusto da outra. Por analogia, adota-se, então, como linha divisória entre o abusivo e o não–abusivo, a taxa máxima de 12% ao ano, ou 1% ao mês.  Cobrada comissão de permanência, englobando juros e correção pela taxa de 12% ao mês, exclui-se para separar as rubricas, com atualização pela TR.  Capitalização.  A capitalização, salvo lei expressa, só e possível uma vez por ano.”
(in Jurisprudência Informatizada Saraiva, 11( CD-ROM, primeiro trimestre de 1998, ed. Saraiva – grifamos)


Inacumuláveis ainda a comissão de permanência e a correção monetária, sendo matéria pacificada pelo verbete n( 30 do Direito Sumular, adiante transcrito:

SÚMULA Nº  30 do STJ:  “A comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis.”


A série de condições exigidas pela ré, impondo juros absurdos e calculados de forma exponencial (i.e. composta), viola frontalmente os dizeres do Dec. 22.626/33 e a Súmula 121 do STF, ambos contrários à prática do anatocismo, ainda que pactuados de forma expressa.


Frise-se que a consignante não pretende que o Judiciário force a consignada a fazer empréstimos a fundo perdido. 


Longe disso, pleiteia apenas seja respeitado seu direito de pagar os juros na forma da legislação em vigor.


Relembre-se que a consignada só utiliza a legislação aplicável quando as regras lhe são favoráveis, desprezando-as sempre que isso possa diminuir seus lucros avassaladores, aproveitando-se da falta de controle reinante, para exigir taxas absurdas, usurárias e ilegais.


Afinal a consignada vem se aproveitando do estado caótico da economia, para cobrar taxas de juros muito acima da inflação e se enriquecer às custas dos consumidores incautos e vulneráveis.


A autora está certa de que, revelado o abuso e a ilegalidade dos contratos da consignada, restará o justo o valor depositado, ser calculado que foi com base na correção monetária admitida em lei e nos limites das taxas de juros estabelecidas na legislação ordinária e na Constituição Federal, e, principalmente não se praticando a capitalização de juros dia a dia, nem mês a mês, face à expressa proibição do art. 4( do Dec. Lei n( 22.626/33 e da Súmula 121 do STF.

Súmula N( 121 do STF: “É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.”

A propósito, ressalte-se que o próprio STF em julgado de suas turmas, já se pronunciou a respeito da aplicação dessa súmula também aos contratos celebrados com instituições financeiras, nos seguintes termos:

“Recurso Extraordinário n( 90.341–PA (1ª Turma)
“É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada. (S. 121). Dessa proibição não estão excluídas as instituições financeiras, dado que a Súmula 596 não guarda relação com o anatocismo. A capitalização semestral de juros, ao invés de anual, só é permitida em operações regidas por leis especiais que nela expressamente constem. Recurso Extraordinário  conhecido e provido.”

(RTJ – 92/1341)


A taxa de juros real praticada pela ré  está muito acima do limite máximo estabelecido no art. 192, VIII, § 3( da Constituição Federal, de aplicação imediata, valendo a esse respeito transcrever o seguinte julgado da 8ª Câmara Cível do Tribunal de Alçada deste Estado, de lavra do eminente Juiz Décio Xavier da Gama:

 Tribunal de Alçada Cível do Rio de Janeiro

“EXECUÇÃO SEGURO APELAÇÃO CÍVEL 735/90 - Reg. 1417 Cód. 90.001.00735 OITAVA CÂMARA - Unanime Juiz: DÉCIO XAVIER GAMA - Julg: 28/03/90

JUROS LEGAIS - LIMITAÇÃO A 12% AO ANO. Limitação constitucional dos juros 12% e aplicação dessa norma mesmo sem Lei Complementar prevista no art. 192, inc. VIII, parágrafo. 3., da Carta Magna. 

PARTES CIA. USINA DO OUTEIRO e BANCO BOZANO SIMONSEN S. A. Ementário : 24/90 Num. ementa : 33127”

(in Jurisprudência Informatizada Saraiva, 11( CD-ROM, primeiro trimestre de 1998, ed. Saraiva – grifamos)

Trechos do acórdão: 

“No mérito, pede-se no recurso, a reforma da sentença que seria para afastar os excessos que estão sendo cobrados e que não podem ser senão os dos juros. Como se tem como melhor a corrente jurisprudencial que adota a limitação dos juros independentemente da Lei Complementar, é de se dar provimento parcial ao recurso.

De fato, a Lei Complementar não virá, em qualquer hipótese, sem alterar a limitação dos juros a 12% porque esse limite máximo já foi fixado. A não se raciocinar, assim, se terá que admitir a possibilidade de uma lei complementar dispor de forma diversa do que se acha expresso no texto regulamentado.

É certo que a demora do E. Supremo Tribunal Federal em julgar as medidas suscitadas ali para dirimir as dúvidas que surgiram desde outubro de 1988 vem permitindo que os credores, especialmente estabelecimentos bancários, e o próprio Governo Federal continue a cobrar os juros que pactuaram ou que o mercado aceita, mas sempre acima de 12%. Há no  entanto, clara violação no texto da Carta Magna qualquer descumprimento daquele limite de juros.”


Depreende-se das planilhas apresentadas pela consignada, que o valor das contraprestações é corrigido mensalmente, infringindo explícita e publicamente o disposto no art. 28 da Lei n.º 9.069/95.

Art. 28: “Nos contratos celebrados ou convertidos em Real com cláusula de correção monetária por índices de preços ou por índice que reflita a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, a periodicidade de aplicação dessas cláusulas será anual”.

(grifamos)


No mesmo sentido, reza o seu § 3º, III:

“A periodicidade de que trata o “caput” deste artigo será contada a partir da contratação, no caso das obrigações contraídas após 01/07/94”.


Não poderia a ré jamais se escusar às suas responsabilidades e ao seu dever de respeitar e obedecer as normas legais.


Concluímos, assim, por uma total má-fé da consignada, que viu no contrato feito com a consignante uma ótima possibilidade de se locupletar ilicitamente.


O documento foi pactuado em plena validade da Lei n.º 9.069/95 e da MP. 1.053/95 e suas reedições.  Portanto, deveria ser com elas compatível.


Isso acarreta TOTAL NULIDADE de cobrança superior ao valor depositado na presente consignatória, pois, segundo o § 1º do art. 28 da referida lei, “é nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito cláusula de correção monetária cuja periodicidade seja inferior a um ano”.

A Medida Provisória n.º 1.053/95 (01.07.95), com suas posteriores reedições, regendo ainda mais séria e rigorosamente a matéria. Em seu art. 2, § 3º:

“... são nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice do reajuste, produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior a anual”.

(grifamos)


A justificativa da correção monetária ajustada mensalmente era a de que, antes do Plano Real, a economia brasileira sofria profundas crises que se refletiam na desvalorização da moeda. 


Com inflação de até 80% ao mês, aproximadamente, não havia como expressar a sua importância sem que existisse algum fator que tentasse, pelo menos, equipara-la às freqüentes mudanças financeiras (que, diga-se de passagem, eram diárias). A correção monetária veio, então, como um remédio a essa desvalorização crescente, com o objetivo de exprimir o real valor da moeda.


Porém, com a implantação de uma nova política econômico-social, vale dizer, um novo plano de governo, em julho der 1994, a nova moeda logrou a estabilização e a redução da inflação à níveis atualmente ínfimos e próximos da deflação.


A partir daí, muitos institutos jurídicos mudaram, se adaptaram às novas tendências atuais. Um deles foi o pertinente à correção monetária. Como o valor da moeda encontrava-se estável, não mais havia a necessidade de corrigi-la mensalmente, esclarecendo que o ajuste da moeda, no sentido de exprimir seu real valor, será, impreterivelmente, com periodicidade não inferior a 12 meses.


Não há porque, então, a ré não cumprir esta determinação. Pelo contrário, a sua violação, repita-se, reflete a sua má-fé em tentar obter alguma vantagem pecuniária.


A incidência da correção monetária sobre as contraprestações mensais é ABUSIVA E ILÍCITA, devendo ser, portanto, aqui analisada como matéria de ordem pública, pois a observância às leis deve ser conhecida de ofício. A própria CF/88, em seu art. 5º, LIV, que “ninguém será privado de sua liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”.



Falta de comprovação dos valores alegados na contestação.


Não se pode admitir, em nosso ordenamento jurídico, a prova consubstanciada em meras alegações unilaterais, tais como aqueles indicados nas planilhas elaboradas pela própria consignada.


A Resolução n( 1.129 do CMN e do Banco Central do Brasil trazida com a contestação (fls. 32), datada de 1986, além de ilegal porque viola os limites legalmente permitidos, sequer fixava as taxas de juros e comissão de permanência adequadamente, vez que, em se tratando de delegação de competência, por força do art. 4( da Lei 4.595/64, cabia a efetiva prova das taxas fixadas, até porque, não se pode deixar ao livre arbítrio da consignante a estipulação da taxa que entender cabível.


Por outro lado, os atos de natureza administrativa e vinculada, em questão, não foram recepcionados pelo Código de Defesa do Consumidor.


O documento de fls. 33, também não socorre a ré. 


A alegação de que a multa pode ser cobrada à base de 10%, com base no art. 9( do Dec. 22.626/33 não tem amparo legal.


O art. 9( do Dec. 22.626/33 diz respeito à multas penal de natureza compensatória, ao passo que o § 1( do art. 52 do Código de Defesa do Consumidor trata da multa de natureza moratória, estando portando, limitada a 02 % (dois por cento).


Se a hipótese fosse da multa compensatória, à consignada seria defeso exigir concomitantemente a cláusula penal e a obrigação, por força do que estabelece o art.  918 do Código Civil.


CONCLUSÃO

A consignante efetuou o depósito da importância devida acrescida de todos os encargos decorrentes de sua confessada mora, ou seja, atualização e multa, consubstanciados nos parâmetros legais e de ordem pública.


Salienta finalmente, que a consignatória sempre é o meio eficaz para compelir o credor ao recebimento das parcelas devidas. 


Convém transcrever o entendimento do Eg. STJ, acerca da tempestividade da consignatória:

"Tempo para consignar. Enquanto ao devedor é permitido pagar, admite-se requerer o depósito em consignação. A consignação pode abranger inclusive os casos de mora debitoris, pois servirá a purgá-la. Ocorrida a mora do credor, irrelevante a questão do tempo, pela permanência na recusa. (RSTJ 11/319)" (in CPC – Theotônio Negrão, 25ª. ed., Malheiros, 1994, nota nº 890: 1b, p. 567) . 


Portanto, a matéria é exclusivamente de direito, sendo desnecessária a produção de novas provas, razão pela qual, requer a V.Exª., a prolação da sentença, julgando procedente o pedido, em todos os seus termos.


Termos em que,


Pede deferimento.


Rio de Janeiro.

